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JUSTIÇA FEDERAL 

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL 

  

PORTARIA N. 255-CJF 

Dispõe sobre a Comissão Temática de Negócios 

da área de Gestão Documental, Processos 

Eletrônicos Administrativos e Judiciários do 

Centro Tecnológico de Desenvolvimento 

Colaborativo e a política de concepção, 

sustentação e gestão dos sistemas corporativos 

nacionais no âmbito do Conselho e da Justiça 

Federal. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA 

FEDERAL, usando de suas atribuições legais, e tendo em vista as 

disposições da Resolução n. 632-CJF, que criou o Centro Tecnológico de 

Desenvolvimento Colaborativo da Justiça Federal - CTDEC-JF,  no âmbito 

do Conselho e da Justiça Federal, 

RESOLVE: 

Art. 1º Estabelecer que a Comissão Temática de 

Negócio – CTN da área de Gestão Documental, Processos Eletrônicos 

Administrativos e Processos Judiciários, órgão permanente e auxiliar do 

Centro de Desenvolvimento Tecnológico e Colaborativo da Justiça Federal - 

CTDEC-JF, vinculado diretamente ao Comitê Gestor Nacional - CGN, será 

composta pelos seguintes membros: 

I - Juiz Federal Daniel Marchionatto, auxiliar da 

Corregedoria-Geral do CJF; 

I – Juíza Federal Daniela Pereira Madeira, Auxiliar da 

Corregedoria-Geral do CJF; (Alterado pela Portaria Ministro Presidente n. 

471, de 30 de setembro de 2020) 

II - Beni dos Santos Mello, Diretor do Centro de Gestão 

Documental do CJF; 

III - Ana Clara de Barros Balsalobre (Assessoria de Projetos 

de Suporte e Fomento à Atividade Judicial) do TRF1; 

IV - Fabiano Mendonça Furtado, Diretor da Secretaria de 

Atividades Judiciárias do TRF2; 

V- David Panessa Baccelli, Assessor de Gestão de Sistemas 

de Informação do TRF3; 

https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20632-2020.pdf
http://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/PPR%20471-2020.pdf
http://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/PPR%20471-2020.pdf
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VI - Cristian Ramos Prange, Analista Judiciário/Apoio 

Especializado/Informática, Diretor da Diretoria de Tecnologia da Informação 

do TRF4; 

VII - Lúcia Carvalho e Silva, Diretora do Núcleo de Gestão 

Documental do TRF5. 

Art. 2º São atribuições da CTN de Gestão Documental, 

Processos Eletrônicos Administrativos e Processos Judiciários, relativamente 

a sistemas nacionais relacionados à sua área de atuação: 

I – auxiliar em seu desenvolvimento, em sua sustentação e 

responsabilizar-se por sua gestão; 

II – colaborar com os grupos de trabalho na análise e as 

providências acerca de incidentes, defeitos, correções e solicitações de 

melhorias; 

III – apoiar a realização da triagem, análise de justificativa e 

priorização das manutenções corretivas e evolutivas; 

IV – auxiliar na definição de requisitos, fluxos e 

especificações; 

V – manifestar-se quanto ao impacto de integrações a outros; 

VI – homologar os seus requisitos, antes de sua 

implementação; 

VII – homologar, negocialmente, as versões respectivas; 

VIII – autorizar a liberação de novas versões, após a sua 

homologação; 

IX – prestar apoio no esclarecimento de dúvidas acerca de sua 

correta utilização; 

X – promover as ações de treinamento a serem levadas a 

efeito pelos órgãos da Justiça Federal, com vistas à capacitação dos 

respectivos magistrados, servidores e usuários finais; 

XI – interagir com as áreas de Comunicação Social do 

Conselho da Justiça Federal e dos Tribunais Regionais Federais no que 

concerne à divulgação dos assuntos relacionados; 

XII – definir a prioridade das demandas e encaminhá-las ao 

respectivo grupo de trabalho; 

XII – elaborar os estudos preliminares visando à definição de 

um sistema corporativo nacional e submeter ao CGN o relatório final, para 

apreciação e deliberação; 
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XIV – coordenar a elaboração das propostas de projetos 

relacionados à sua área de competência, submetendo-as à aprovação das 

instâncias pertinentes; 

XV – responder as ocorrências de ouvidoria com demandas 

relacionadas ao sistema; 

XVI – elaborar relatórios e pareceres pertinentes às suas áreas 

de competência; 

XVII – divulgar os resultados de suas atividades pelos meios 

e mecanismos designados pelo CJF; 

XVIII – realizar a interlocução com outros órgãos a respeito 

de temas correlatos. 

Art. 3º Sem prejuízo de outros sistemas que vierem a ser 

definidos como nacionais pelo Comitê Gestor Nacional, estarão ao 

encargo da CTN de Gestão Documental, Processos Eletrônicos 

Administrativos e Judiciários: 

a) Sistema Eletrônico de Assistência Judiciária Gratuita da 

Jurisdição Federal - AJG, aprovado pela Resolução CJF n. 305/2014; 

b) Sistema Rol de Culpados, instituído pela Resolução CJF 

n.  408/2004; 

c) Sistema de Alvará Eletrônico de Soltura - SAE, aprovado 

pela Resolução CJF n. 530/2019; 

d) Sistema de Agendamento de Videoconferência - SAV, 

aprovado pelo Provimento CJF n. 13/2013; 

e) Sistema de Mapeamento de Varas Federais - SISMAPA, 

aprovado pela Resolução CJF n. 473/2017; 

f) Sistema Nacional de Controle de Transferência de Presos - 

SNCTP, aprovado pela Resolução CJF n. 533/2019; 

g) Sistema de Certidão Nacional de Distribuição - CND, 

aprovado pela Resolução CJF n. 417/2005; 

h) Sistema Unificado de Leilão on-line, aprovado pela 

Resolução CJF n. 92/2009; 

i) Processo Judicial Eletrônico - PJe, aprovado pela 

Resolução CJF n. 202/2012. 

Art. 3º Sem prejuízo de outros sistemas que vierem a ser 

definidos como nacionais pelo Comitê Gestor Nacional, estarão ao encargo 

da CTN de Gestão Documental, Processos Eletrônicos Administrativos e 

Judiciários: (Redação dada pela Portaria Ministro Presidente n. 123, de 8 de 

março de 2022) 

https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20305-2014.pdf
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20408-2004.pdf
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20408-2004.pdf
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20530-2019.pdf
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/PROVCG%2013-2013.pdf
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20473-2017.pdf
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20533-2019.pdf
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I - Sistema Rol de Culpados, instituído pela Resolução CJF 

n. 408/2004; (Redação dada pela Portaria Ministro Presidente n. 123, de 8 de 

março de 2022) 

II - Sistema de Alvará Eletrônico de Soltura - SAE, aprovado 

pela Resolução CJF n. 530/2019; (Redação dada pela Portaria Ministro 

Presidente n. 123, de 8 de março de 2022) 

III -  Sistema de Agendamento de Videoconferência - SAV, 

aprovado pelo Provimento CJF n. 13/2013; (Redação dada pela Portaria 

Ministro Presidente n. 123, de 8 de março de 2022) 

IV - Sistema de Mapeamento de Varas Federais - SISMAPA, 

aprovado pela Resolução CJF n. 473/2017; (Redação dada pela Portaria 

Ministro Presidente n. 123, de 8 de março de 2022) 

V - Sistema Nacional de Controle de Transferência de Presos 

- SNCTP, aprovado pela Resolução CJF n. 533/2019; (Redação dada pela 

Portaria Ministro Presidente n. 123, de 8 de março de 2022) 

VI -  Sistema de Certidão Nacional de Distribuição - CND, 

aprovado pela Resolução CJF n. 417/2005; (Redação dada pela Portaria 

Ministro Presidente n. 123, de 8 de março de 2022) 

VII - Sistema Unificado de Leilão on-line, aprovado pela 

Resolução CJF n. 92/2009; (Redação dada pela Portaria Ministro Presidente 

n. 123, de 8 de março de 2022) 

VIII - Processo Judicial Eletrônico - PJe, aprovado pela 

Resolução CJF n. 202/2012. (NR) (Redação dada pela Portaria Ministro 

Presidente n. 123, de 8 de março de 2022) 

Art. 4º Considerando o grande número de sistemas sob a 

responsabilidade da CTN de Gestão Documental, Processos Eletrônicos 

Administrativos e Judiciários, e considerando a necessidade de se imprimir 

celeridade e eficiência aos trabalhos, a própria comissão poderá subdividir 

seus trabalhos para quantas outras forem necessárias, indicando, diretamente, 

os representantes de cada Tribunal Regional Federal, com participação 

dos mesmos representantes do Conselho da Justiça Federal em todas elas.  

Art. 5º A Coordenação dos trabalhos da CTN será realizada 

pelo Diretor do Centro de Gestão Documental do CJF. 

Art. 6º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Presidente do Conselho da Justiça Federal 
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 Autenticado eletronicamente por Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Presidente, 

em 07/07/2020, às 15:41, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006. 
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